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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No.ol'DE9é2EM~013 .
. I ' .• , , ..

, I,

ESTADOÚE GOIÁS,
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CAPíTULO I
Das Disposições Preliminares

Art. 1° Os eventos públicos ou privados somente serão, realizados após o
cumprimento de requisitos que garantam a segurança 'individual, coletiva e
patrimonial, estabelecidos na presente lei.

Art. 2° A Policia Militar do Estado de Goiás no exercício de suas competências
de Polícia Ostensiva e de preservação da ordem pública conferido pelo Art.
144, S 5°, da CF/88 e na garantia de integridade física e patrimonial do cidadão
e proteção da coletividade, compete expedir orientações t~cnicas e fiscalizar os
eventos que impactem a ordem pública.

~ 10 _ Para efetivo controle da segurança do cidadão, será procedida Avaliação
Técnica, certificando-se e/ou estabelecendo as condições ideais para a
realização de eventos públicos ou privados.

~ 20 _ Considera-se Avaliação Técnica, a mensuração do impacto sobre a
ordem e Segurança Pública e os riscos à inco!lumidad~.das pessoas e do
patrimônio.
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~ 30 • ConslReram.;se ev~n~q~,;as ~~Ivld~d~s folet!vas ~eallzr~9as,l~rn,ambientes

pú~l!coS ou 'p,~i~ad~,s 'q~;T::f~:9.~i~f,yã'~~jd~~I~?1i.~:a\'C~IW,~~I.:~:artística,:p~lítica,
rehglos:e ,so?l.a!,I:d,e~tr~putra!s.~rl'! 'i;il \ 'lllil} : ~,i: F 11'~IH!~\j;::' .,1:' ..' '
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~ 4° - A:' Pq!íéia 'Militãr d~.ve.rá' rei3lizar ".fiscalizaç~6 I\iisandb" 'impedir ou

, j, f' li. ri" ','
suspender a !'~realização de. eventos que:\ não atendam as condições

t ' I I. ' ,,' ~, .' \ l' ,

estabelecidas1na presente lei e, por conseguinte estejam' colocando em risco a
incolumidade. \ . , . I. \ .'.:, ll;'~i' o,'i ('1" ll,i~" ; '/
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~ 5° - Considera-se.impacto a ordem públic~;as\~ituações que: . I
I 1 I. r. I'

1- Configurem crime ou contravenção;',I' I j', 'i,;.'~
I1- Coloque em risco a integ'ridade físic,a Idas p'essoai;. I' ~II,. ',:, :: t"

Ill- Causem transtornos ou impedimento~ a mobilidade Urban'a;
IV- Prejudiquem o bom funcionamento dos serViços públicos ou privados de
uma cOl')1unidade; ,.1' .i .. '. l' .,' "; i:' li " ,
V- Atentem contrá a cultura, ao puClor,.'amoral:e aos bon's' costumes;

.' I 1 ,~ j I '. -, ..••. "I I • ; \ '

VI- Coloque em(risco o patrimônio público e/ou privado'; 0'1, '
I I H,'. . .'

VIl- Estimulem o cometúnento de crimes'ou contravençõ'es;
VIll- Prejudiquem a.tranquilidade e a salubridad~' pÚblica; .I ,', . ,

" .
I

;, ,

Art. 3° Para a realização da Avaliação' Jécnica pela 'Policia Militar 'serão
exigidos: ,
1- Protocolo de requerimento do interessado;
11_ Apresentação de documentações que certifiquem o cumprimento de

••••• todas as exigências legais municipais, estaduais e:federaisyigentes;

, , .
Art. 4° O requerimento do interessado devera estar devidamente instruí~o com
os documentos necessários, conforme o 'art. 5° 'dessa lei, e protocolado na
sede da unidade policial militar de sua circúnscrição, com antecedência mínima
de 30 (trinta) dias da realização de evento" de peqUeno poite e 45 (quarenta e
cinco) dias.para eventos de médio e grande'porte"

. 'i :

~10 - A Policia Militar do Estado de Goiás téra o praz;o de 10 (dez) dias
prorrogados por igual prazo a contar do protocolo do requerimento, para a
análise do projeto e vistoria preliminar.

~20 • A vistoria preliminar consolidará relatório' atestando as condições de
segurança do. evento ou registrará as. desconformidades apontando as
modificações necessárias a sua adequação;

~3° • Para efeito desta lei, consideram-se eventos de 'pequeno porte aqueles
com público em até 10,000 (dez mil) pessoas, eventos de médio porte com
público previsto de 10,001 (dez mil e urp) pessoas até, 20,000 (vinte mil)
pessoas e: de grande porte aqueles com público estimado superior a 20,000
(vinte mil) pessoas;
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~40 - Os eventos de grande porte qev~.rã~ser'avaliadbs o~h9molC?gadà:s;pela
33 Seção do EM da PMGO: I , " I'",', ' I', I,' ;"",, .1'\' ,: 11 ,,",', t, " :"

',' '" "I "1,,1, f', I', I,; I', J! I. r" 1 .1 ,I',' I"
.,1 , ' ..'1' 'I ! ,",1"" I " , I I I, ' 'I,' , ,

"' I ! • \' : ' , I," , ,I I I, I !,' I'. ,~ , j ,
,," ' ,,' ,li ,I' , I I I , " :\.. . ,

Art. 5° - O requer'lmentcl:doiritêress~do d~verá'h~r'instruídd:co,m as seguintes
• "'." i', '.' ~. ~~" : r~" I t . ',' 1 ;' i' Ij,II" J.

documentações: l 1.-' I , li;! ,11) : j 1,1:1, ,., ,,',,!'I f, I:,'/:,',!' " '
. ,I' ,I,,'l :". ~I I..~l~'~,":~' ,~,1\ ll'" 'tJf,~:1: I' .,;:\ ! ~ill' .,,1' I

j

•

1- Requenmento'dO'lnteressado; í ' '"i ,I ',1""/." ""'\","1 ,l J' •
, I' ti', ,; "I I" j' I ,! \ d "I, \ '~ !," I, " '

lI- C~pia, do al1vàr~,'de,,fpriciOl)a~entoi' ,~ ~dliticaçãol,op.pe se realizará o
evento; . i '.' I' , ',: I ' ,/ • ,

I • I' : . ,I. ,f. ,

I1I- Apresentação,' :de' projeto" expedidO 'por engenheiro responsável
" 1,1:: ' i I "',' j I,,'

devidamente cred~~ciado junto ~q CREA;, (:;' I ' ' ,": :\ t

IV - Certificado de Çonformidade do Corp'o de Bombeiros Militar;
V- Alvará do juiz da Vara da Infância e da Juventu~e, ou protocolo do

, I '

pedido, no caso do evento permitir o .acesso "amenores de' 18 (dezoito) anos;
VI- Declaração do promotor do evento constando o número de ingr~ssos
disponibilizados.
VII- Cópia dos Contratos;
a) equipe médica;
b) segurança privada; ,.1 .
VIU- Autoriz'ação' da autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via

I
(federal, estadual ou mu'nicipal), ,para eventos. que possam perturbar ou
interromper a livre circulação de ,veículos e pedestres, ou ,colocar em risco sua
segurança, conforme o Art, 67 e Art. 95 do CTB (Código de Trânsito Brasileiro);
IX- Outros documentos, conforme a especificação do evento.

Art. 6° Realizada a avaliação prevIa, o" interessado será notificado das
providências a serem adotadas, inclusive juntada de outros documentos
pertinentes que a autoridade competente exigir.

Art.70 Caso a Avaliação Técnica opine pelo impedimento da realizaçao do
evento, o interessado terá prazo de 03 (três) dias para apresentação de
recurso, podendo inclusive.juntar novos documentos. São graus de recurso,s:

" t.

!_ P~ra eventos de pequeno e médio p0!1e, o~ Con:andantes Regionais da
área de ~ua circunscri,ção; "
11_ Para eventos de grande porte, o Com~ndante Geral da PMGO,

Art. 8° Em até 72 (setenta e duas) horas antes da realização do evento :será• I

realizada uma vistoria in loco, por equipe técnica da Polícia Militar vis,~mdo
verificar o atendimento de todas as exigências estabelecidas no processo de
avaliação, como último requisito para a e~issão do Certificado pela phlícia
Militar de Goiás;
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Art, 9° A autoridade de polícia o~tensiva cOrr)petent~,I deverá', adotar :as
providências complementares relativas à segura'1ça nqsretidto~ e' imediaçÕes
dos loc~is onde,~e r~al!zarão 015 e:sp~tácylo~l contatard~ldqrr ,~s:autoridades
públicas 'e pessoas juríd,icps ou físicas 'diretafne':1t~.respo~~~veis pelo evento;

. " , '1' "I • I { 1 t " -I " !.-
I. ; I :- I I 'I' 11 t I' ,~.:I !: li' \' , - ,

f" ' • ti, ~ I I, • ,:'! I :.. ' , i,t! " "I ,',: 11" .,' : ' /

Art. 1~0,A're~II~a~ã~i'~)e:levénto~jp'gblico~ 9u p~\Ji~os,fi~i~á c~ndicio~ada ao
cumpn~ento das;c~ndI9oe,s?e sel~u~?n,ça~~~ab$!~cld,a~,~~~resente lei;

, , 'I

I ,I,
Art. 11° A presente Lei será regulamentada por ato do Comandante Geral da
Polícia Militar do Estado de Goiás;

Art. 12° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.i •

SALA DAS SESSÕES, AOS 20 DIAS DO MÊS DE MARÇO DE 2013.,
" r

'U:-:;S~SA
Deputado
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, ,

o projeto de lei que ora
estabelecer os requisitos necessários à. segurança Cidadão,
ventos públicos ou privados, e para cOll1unid~de em geral. !

I I ,I

1. ,A anomia do Estado pela falta de 'legislação que 'estabeleça diretrizes
que conjugue medidas, ações e exigências e" que garanta a
incolumidade pessoal, coletiva e patrimonial; tem gerado consequências
g'ravíssimas à:sociedade. ' '" ' r;', 'i :,::: ,

, .\ ", I' t,' I ,

2. O Bras\1 te,m viven'ciad,b a neces~ifqade' de u'ma, ,maior presença do
Estaao na regulamentaçãol e fi?calização de eventos críticos que

, I

expõem as pess9as a riscos potenciais e iminentes ..
3. Esse cenário pôde ser retratado pela recente tragédia ocorrida na cidade

de Santa Maria, no Rio Grande do Sul que ceifou centenas de vidas e
expôs a fragilidade dos controles do Estado~, em sua missão de
garantidor de segurança do cidadão. II ,

4. Outros fatos de igualou menor gravidade têm ocorrido Brasil afora, não
se destacando em virtude de falta de enfoque midiático. São ocorrências

em praças desportivas,
5. shows artísticos e culturais, festas típicas e religiosas que por desídia

legislativa ocorrem, cotidianamente sob a despreocupação do publico
participante 'e a inoperância do órgão de Segurança Pública

responsável. '
, ,

6. De\{ido à falta de regras objetivas que 'p~ssam propiciar ao Estado a
fisc;3lização de, eventos, ainda há grande probabilidade de ocorrências

de outras tragédias. ,
7. Neste sentido, o presente projeto de lei objetiva sistematizar a Ç1tuação

do Estado, estabelecendo condições normativas para efetivo controle e
fiscalização dos eventos públicos ~ privados, condicionando~os ao
cumprimento de medidas que estabeleçam condições mínimas de
segurança e que garantam a incolumidade pública.

8. O principal escopo pretendido é a avalia9ão das reais condições de
segurança de casa evento em particular, mesurando e delineando as
necessidades de medidas saneadoras em relação às desconformidades
detectadas, como fator preponderante para atenuação de potenciais

risc,os e seus impactos à Segurança. .
Desta forma, a lei propiciará as condições necessárias para que a

Polícia Mili~ar possa aprimorar a sua atuação, vez que ela já executa de
forma incipiente ,algumas de'stas atividades; possibilitando a ampliação
de :abrangência ,dessa atividade, propiciando ~aior segurança para o
cida,dão participante de .ventos e para a c~munidade em geral.

,I, r,
I' ,i



Por ser constitucional, legal, peço o apoio dos nobres pares.

~~

FÁBIO SOUSA
Deputado
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é~talj~l;e.c~.horlll~~;: p~ra a ,realização
de ~vf:ntp~'" pÚ,bli,~q~''ou', p'~!yados,
rhedi~nte o eum'pril'riento~de; reqoisitos

, , - I ; :

que gélrant~m seg'~rança' ,ao ,público
,participantEr~ a c;orMJnidadeemgeraJ.

: ; i i _ : ~! .: ' . j , . . ,

A ASSEMBLÉIA l.EGISlATIVA DO ESTADO DE GO'iÁs, PROMULGA E EU
SANCIONO A SEGUINTE lEI:

CAPíTULO I
Das Disposições Preliminares

Art. 1° Os eventos 'públicos ou privados somente serão, realizados após o
cumprimento de requisitos que garantam a segurança 'in9ividual, coletiva e
patrimonial, estabelecidos na presente lei. '

Art. 2° A Policia Militar do Estado de Goiás no exercício de suas competências
de Polícia Ostensiva e de preservação da ordem pública conferido pelo Art.
144, S5°, da CF/88 e na garantia de integridade física e p'atrimonial do cidadão
e proteção da coletividade, compete expedir orientações t$cnicas e fiscalizar os
eventosqué impactem a ordem pública.

~ 10 _ Para efetivo controle da segurança do cidadão, será procedida Avaliação
Técnica, certificando-se e/ou estabelecendo as condições ideais para a
realização de eventos públicos ou privados.

~ 20 _ C.onsidera-se Avaliação Técnica, a mensuração do impacto sobre a
ordem e Segurança Pública e os riscos à incoJumidade, das pessoas e do

patrimônio"
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~ 30 • COQSide,~an1-s~e~~'~t~i:~~~:'~~iVi'd~d~~,,6ol~ti~as ~e~ii~~~~~~~ui6f~ntes

~~~::;;~~~ir~H~~~~~~~t~~~~~~W1i!~!;c~'~r~~~1r~~ê::':olitica,
~ 40 .,: A,:Pg!ítia ,}Y1i!jt.~~:id~~~r,~,'t~~hz~r :l:~scali~aç~.9~\iisan~b,:>impedir ou
suspend~(a:;';realizaçã'p' dê;: ':'ieverit6$:'~~~ li nkl()'âtê.rlda:hi ,as c.ondições

•. i :,; 'i,1 "!,:,'::'-: ..;, ; .i:;.';':, ' .i' ,1,:",.",.-:::1,;: ;~'" ';~,;~::::;::': .~ i";:: :'<H;::~".::'" :1,_ >, "L'} ~~ I."';

estabelE1cidâsin~'Rrepe:nt~'1,E1,i,e,i PO:~'PQh.s~g,4.inte;'~$tej~g,~;Kol:8tpndo'e'n1ri~co a

::I~::::~;e~_$~ii~~~;iª.~"Jil~~!~YQ,!~jLiWjtaç~W1'i j., '. •'••:, ',..

1- Configurem crime'ou cpntrave':lção;';i" ,I:;"!, ,',\."i';:; " ,:
II- Coloqu,e,em,Hsco;a ihteg'ridade t'íSiq~~as:pe.~$oa,~;::';,IW!I'i'::~,!~', ' • f'

I1I- Ca~sem transt?r~bs: ÓU.In,Peidi'T~ntb~i'a i:ibbiiidé:Re,yr~'~R'i:1;: ,
IV - Prejudique~! o~om ,fU.9,~i9,narl1~~to'~p~se~içOS!':~ú?,I,í,cOS:'oupriv,ados de
uma comu'n'ldad'e', ",1 :i',:" :,' ',', ' 'I' ','",:1;', ' ,',I.: i.,,' ,:~ ,::~., i,"'" \:".,1",': ,:,':~-;.~' :,', "I:.':,. ,'~J'!J o', li" '
V- 4tein~e~ "Cfqh~r~ :a 'cpit~r~,,;~()pu~:o,r,X~:,jf!1pr,~I~eia~~.,~9b;~,tp~tul11es;
VI- Cplo,qLleEfTrtiiSR?;?patr,imôrljO;p'qbli~o,e/ou!privq9'~;'i;'i:,!: '
VII- Estimul~mo'corn~tirTlen~o de crimes OU co~tr'avençõ~s; ,
VIII- pr~judiqüe~ '~:tra~quiF~àdé e a saIUbrid~~~públic~i,"; ,

1 : , ,

.' i':
Art. 3° Para a' realiza'ção da AvaliaçãO'}écnic'à péía 'poliCia Militar 'serão
exigidos: , ,,;
1- Protocolo de requerime!1to do interessado;'
11_ Apresentação de documentaçÕes ~ue certifiquem o cumprimento de

•••• todas as exigências legais municipais, estaduais eifederais,vigentes;
I

!

Art. 4° O requerimento do interessC?dddév~ra e$tar devida:n1.el')t~instruído com
os documentos necessários,' tónf6r~e o 'ar1. 50 "dessa 'lei, e protocolado na
sede da unidade policial militar' de sua circunscrição, com antecedência mínima
de 30 (trinta) dias,~a reali~aç~odeevento'de pe:~úen6 porte e 45 (quarenta e
cinco) diQs,para eventos de ~édio é grande' porte. ,

~10 • A Policiél Militar do çstado de Goiás téra o praz;o de 10 (dez) dias
prorrogados por igual prazo a contar do protocolo do requerimento, para a
análise do projeto e vistoria preliminar.

~20 - A vistoria preliminar consolidará relatório atestando as condições de
segurança do, evento ou registrará as descónformidades apontando as
modificações necessárias a sua adequação;

~3° - Para efeito desta lei, consideram-se eventos de pequeno porte aqueles
com público em até 10.000 (dez mil) pessoas, eventos de médio porte com
público previsto de 10.001 ,(dez mil e urp) pessoas até. 20.000 (vinte mil)
pessoas e .de grande porte aqueles com público estimado superior a 20.000
(vinte mil) pessoas;
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~40 • Os eventos de gra~~e pbrteid~veXãós~r' a*~I'i,ad~'~l6U~~~~~d~pela
3

3 S - 'd EM d PMGO:" ','." ;:-",'". ,'I," <:<. ';':~:' 0,, '. r~' .eçao o, a ' . .; ",,', ':", ", " I .J" "
. i ".' ~,:.";: '-o :;(;; :. '~:':é ;~,!?: i " ..~~t"

':-':,!, "~",.,'::;' :,;~1\\:!: ,",: :
Art. 5° • O requerlment6 ,do int~res$ado deverá:~er it:1$trLJlqO'co:m as seguintes
docume~taçõ~;~:;.::::,,:;;:,.: i" 'j:;'i'J1,:;;,:r ;;.,l {;, .Clii,'t:.; :~.',\':/, '
1- Requenmento dOilr;ltere$s~doi'i' . ,.':: (:;i,"!; ','" "i "'I'; , .-

II- Cqpia ,QÔ,~\v~r~::de"'\fG~ci()~arnent9.:'d.a'~'dihca:~ã.o:ôh:d~se realizará o
evento;," '. 'i:, "':::.;' ,:' ,.',.' ,. ::"
I1I- Apreséntaç~o'::'de'; p.çojê~,:' éxpedfdp porenge~heiro responsável
devidamente credeiiCÍadojuhto'~b:CR8A;::!Y 'I'", .;i"; ,",U .
IV - Certificado de Çonformid~ae do Corpo de' Bombeiros Militar;
V- Alvará do juiz da Vara da Infância ,e da Juven'tupe, :ou protocolo do
pedido, no caso do evento permitir o acesso:a menores de '18 (dezoito) anos;
VI- Declaração do promotor do evento constando o número de ingressos
disponibilizados.
VII- Cópia dos Contratos;
a) equipe médica;
b) segurança privada;
VIII- Autorização' da autoridade de trân~ito com circunscnçao sobre a via
(federal, estadúalou m,unícipal), para eventos que possam perturbar ou
interromper a livre circulação de ,veículos e pedestres, ou colocar em risco sua
segurança, conforme o Art.,67 e Art. 95 do CTB (Código de Trânsito Brasileiro);
IX- Outros documentos, conforme a especificação do evento.

Art. 6° Realizada a avaliação preVia, o interessado será notificado das
providências a serem adotadas, inclusive juntada de outros documentos
pertinentes que a autoridade competente exigir.

Art.70 Caso a Avaliação Técnica opine pelo impedimento da realização do
evento, o interessado terá prazo de 03 (três) dias para apresentação de
recurso, podendo inclusive)untar novos documentos. São graus de recurs9.s:

1_ Para eventos de pequeno e médio po.rte,os Comandantes Regionais da
área de sua circunscrição;
11_ Para eventos de grande porte, o Comandante Geral da PMGO.

Art. 8° Em até 72 (setenta e duas) horas antes da realização do evento será
realizada uma vistoria in loco, por equipe técnica da Polícia Militar visando
verificar o atendimento de todas as exigências estabelecidas no processo de
avaliação, como último requisito para a emissão do Certificado pela Polícia
Militar de Goiás;
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Art. 9° A autoridaçe. de'poHáia .o~tensív~ cÔX1JPet~nf~:\I!~~v~ri3:':'a~otàrias
providências cpmplerriehtar~~r€l!a'ivas 'à.$'ecluraryçar'i6s:r~'c;I~to$e;'i'mediaç6es
dos loc~is onde,,~~,r~aliZarãQ,;p~'i~sp~táCY!9~IP.ori.té:lt#,h:~9'lqArr';~s~utô~idaqes
públicas;.eipesso~~ jyrí~ic;ps.OÜ. fí~ida~'dir~tame~tMFes~9ij~~~~is'p~IÓ'eyento;

,j} ","<;!~'.tiW:ii,':ll,;i)l,;1h:(I);;; "lJ:bJI1i:.;! ;ill';.,; ifij!i(l[l:; ;:, "" '.'
Art. 1O::A~'r~~11~.~~a9:0,~il~Y.~:9,t8~::P.YBlrÇª~~:;~Ye~N~d~~!,~Â~~~icondi~íonada ao
cumprin,1~~to,'~~S,1~pn~lçp¥i~::?~,'~$,g~r.~~1'ça;~~tat:i~J,~Cid,~~~~~tBtesentelei;
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Art. 110A present~ Lei s~rá regulanientad~por ~to do' CÓ,mandante Geral da
Polícia MIlitar do Estado de Goiás;' . "

.' i I, ",

I '

" ~.

Art. 12° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
, ; ," I "

I."

SALA DAS SESSÕES, AOS 20 DIAS DO MES DE MARÇO DE 2013.
, .

••••.~ ,

, . -,' :.,'q-:,' ~., .
UFÁ~SO~SA

Deputado



Justificativa

1. A anomia do Estado pela falta de legislação que estabeleça diretrizes
qu~ conjugue medidas, ações é exigências e' que garanta a
incolumidade pessoal, coletiva e patrimonial; tem g~rado consequências
gravlssimas à sociedade. . .' ,:

2. O Brasil tem vivenciado a necessidade de uma ,maior presença do
Estado na regulamentação e fiscalização de eventos crlticos que
expõem as pessoas a riscos potenciais e iminentes.

3. Esse cenário põde ser retratado pela recente tragédia ocorrida na cidade
de Santa Maria, no Rio Grande do Sul que ceifou centenas de vidas e
expõs a fragilidade dos controles do Estados, em sua missão de

garantidor de segurança do cidadão.
4. Outros fatos de igualou menor gravidade têm ocorrido Brasil afora, não

se destacando em virtude de falta de enfoque midiático. São ocorrências

em praças desportivas,
5. shows artísticos e culturais, festas típicas e religiosas que por desídia

legislativa ocorrem cotidianamente sob a despreocupação do publico
participante e a inoperância do órgão de Segurança pública

responsável.
6. Devido à falta de regras objetivas que possam propiciar ao Estado a

fiscalização de eventos, ainda há grande probabilidade de ocorrências

de outras tragédias.
7. Neste sentido, o presente projeto de lei objetiva sistematizar a atuação

do Estado, estabelecendo condições normativas para efetivo controle e
fiscalização dos eventos públicos e privados, condicionando-os ao
cumprimento de medidas que estabeleçam condições mínimas de
segurança e que garantam a incolumidade pública.

8. O principal escopo pretendido é a avaliação das reais condições de
segurança de casa evento em particular, mesurando e delineando as
necessidades de medidas saneadoras em relação às desconformidades
detectadas, como fator preponderante para atenuação de potenciais

riscos e seus impactos à Segurança.
9. Desta forma, a lei propiciará as condições necessárias para que a

Polícia Militar possa aprimorar a sua atuação, vez que ela já executa de
forma incipiente algumas destas atividades; possibilitando a ampliação
de abrangência dessa atividade, propiciando maior segurança para o
cidadão participante de ventos e para a comunidade em geral.

estabelecer os requisitos necessários à segurança cidadão,
ventos públicos ou privados, e para comunidade em geral.

.' ...--..

,I.
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Presidente:



PROCESSON°

INTERESSADO

ASSUNTO

2013001088

DEPUTADOFÁBIOSOUSA

Estabelece normas para a realização de eventos

CONTROLE

públicos ou privados, mediante o cumprimento de

requisitos que garantam segurança ao público

participante e a comunidade em geral.

RDEP

RELATÓRIO

Cuida-se de Projeto de Lei Complementar n. 01, de 01.03.2012,

de autoria do Deputado Fábio Sousa que "estabelece normas para a realização

de eventos públicos ou privados, mediante o cumprimento de requisitos que

garantam segurança ao público participante e a comunidade em geral".

A proposição em tela objetiva vincular a realização dos eventos a

uma prévia avaliação técnica a ser realizada pela Polícia Militar de Goiás,

mensurando, desse modo, o impacto sobre a segurança pública e os riscos à

incolumidade das pessoas e do patrimônio. Descreve, ainda, o procedimento a

ser seguido para, caso o requerente atenda todos os requisitos no processo de

avaliação do respectivo evento, ao final alcançar a emissão do Certificado da

Polícia Militar de Goiás.

Trata-se de matéria relevante, vez que visa, em essência, garantir

a segurança ao público participante de eventos. A Carta Magna preconiza que

a se~rança Pública é dever do Estado, direito e responsabilidade de todo~, ~

exercIda para assegurar a preservação da ordem pública, a incolumidade ~

pessoas, do patrimônio e do meio ambiente e o pleno e livre exercício dos

direitos e garantias fundamentais, individuais, coletivos, sociais e políticos,

por meio dos seguintes órgãos: Polícia Civil, Polícia Militar e Corpo de
Bombeiro Militar.



Nessa conformidade, a Polícia Militar, nos termos do art. 124 da

Constituição Estadual, possui a atribuição de exercer o policiamento ostensivo

de segurança, a preservação da ordem pública, entre outros.

Vê-se, pois, que o projeto analisado está em consonãncia com os

ditames constitucionais.

Sob o aspecto formal, há que se ressaltar que a via eleita para

instalar o procedimento, in casu a lei complementar, é imprópria para a

matéria apresentada. Consoante as diretrizes normativas, as hipóteses que

serão regulamentadas por lei complementar foram expressamente

determinadas. Assim, por se tratar de matéria que ocupa o campo residual, o

projeto ora analisado deve ser manejado por meio de lei ordinária.

Ademais, por falta de vedação, o parlamentar goiano está

autorizado a legislar sobre a matéria apresentada, nos termos do art. 20 da

Constituição Estadual.

Posto isto, e considerando a relevãncia da matéria, somos pela

aprovação do projeto ora analisado.

É o relatório.

SALADASCOMISSÕES, em de de 2013.

lcp



TERMO DE AVOCAMENTO

Por solicitação verbal do ilustre Deputado ...G.t!lJJ9. ..J'tt'&..lÇ1}........ e
com base no Regimento Interno desta Casa, defiro a presente solicitação.

Goiânia, J.I de 7t1/fi Ao de 2013.

PRESIDENTE

A COMISSÕE MISTA APROVA A
SOLICITAÇÃO DE AVOCAMENTO SOLICITADO PELO
ILUSTRE DEPUTADO fi?.~.ê9. JIlf.UJj;{ .

SALADAS COMISSÕES EM, /1 DE-;ttMkDE 2013.



COMISSÃOMISTA&b
Ao Sr. Dep. f,?/,! /, 'Icl'
PARA RELATAR
Sala das Comissões Deputado Solon Amaral
Em / ( / t2 6 /2013

Presidente: ----------------
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ASSUNTO
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Estabelece normas para a realização de eventos

públicos ou privados, mediante o cumprimento de

requisitos que garantam segurança ao público

participante e a comunidade em geral.

RELATÓRIO

Cuida-se de Projeto de Lei Complementar n. 01, de 01.03.2012,

de autoria do Deputado Fábio Sousa que "estabelece normas para a realização

de eventos públicos ou privados, mediante o cumprimento de requisitos que

garantam segurança ao público participante e a comunidade em geral".

A proposição em tela objetiva vincular a realização dos eventos a

uma prévia avaliação técnica a ser realizada pela Polícia Militar de Goiás,

mensurando, desse modo, o impacto sobre a segurança pública e os riscos à

incolumidade das pessoas e do patrimônio. Descreve, ainda, o procedimento a

ser seguido para, caso o requerente atenda todos os requisitos no processo de

avaliação do respectivo evento, ao final alcançar a emissão do Certificado da

Polícia Militar de Goiás.

Trata-se de matéria relevante, vez que visa, em essência, garantir

a segurança ao público participante de eventos. A Carta Magna preconiza que

a Segurança Pública é dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é

exercida para assegurar a preservação da ordem pública, a incolumidade das

pessoas, do patrimônio e do meio ambiente e o pleno e livre exercício dos

direitos e garantias fundamentais, individuais, coletivos, sociais e políticos,

por melO dos seguintes ôrgãos: Polícia Civil, Polícia Militar e Corpo de

Bombeiro Militar.



Nessa conformidade, a Polícia Militar, nos termos do art.

Constituição Estadual, possui a atribuição de exercer o policiamento ostensivo

de segurança, a preservação da ordem pública, entre outros.

Vê-se, pois, que o projeto analisado está em consonáncia com os

ditames constitucionais.

Sob o aspecto formal, há que se ressaltar que a via eleita para

instalar o procedimento, in casu a lei complementar, é imprópria para a

matéria apresentada. Consoante as diretrizes normativas, as hipóteses que

serão regulamentadas por lei complementar foram expressamente

determinadas. Assim, por se tratar de matéria que ocupa o campo residual, o

projeto ora analisado deve ser manejado por meio de lei ordinária.

Ademais, por falta de vedação, o parlamentar goiano está

autorizado a legislar sobre a matéria apresentada, nos termos do art. 20 da

Constituição Estadual.

Posto isto, e considerando a releváncia da matéria, somos pela

aprovação do projeto ora analisado.

É o relatório.

SALADASCOMISSÕES,em/ I de t:J~ de 2013.

Deputado WEL GTONVALIN
V'

RELATOR
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COMISSÃO MISTA
Com VISTA ao Sr.(s) Deputado(s)
PELO PRAZO
Sala das Comis.sões Deputado Solon Amaral
Em I ( / 6' /2013.
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COMISSÃO MISTA
A Comissão Mista Aprova o parecer do Relator
Favorável à Matéria.
Processo n° ,068 .3
Sala das Comissões Deputado Solon Amaral tIJ.,
EmdF 1~2013.

Presidente: I(YJ{}V ..




	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010
	00000011
	00000012
	00000013
	00000014
	00000015
	00000016
	00000017
	00000018
	00000019
	00000020
	00000021
	00000022
	00000023

